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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA 

DE FUNDADAS RAZÕES. ART. 244 DO CPP. NULIDADE DAS 

PROVAS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: a) 

Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 

veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 

causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 

precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 

pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo 

esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 

diligência; b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 

se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 

esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade 
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da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não 

se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (

fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 

indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 

arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 

penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 

"rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade 

preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 

finalidade probatória e motivação correlata; c) Não satisfazem a 

exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada 

(e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 

intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, 

por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 

preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 

244 do CPP; d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 

independentemente da quantidade - após a revista não convalida a 

ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada suspeita" 

seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 

fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 

admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 

à revista do indivíduo, justifique a medida; e) A violação dessas regras e 

condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 

obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 

dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 

responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 

realizado a diligência.

2. No caso em exame, a busca pessoal no acusado foi realizada apenas 

com base em denúncia anônima, cuja existência nem sequer foi 
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comprovada, circunstância que não configura fundada suspeita de posse 

de corpo de delito apta a validar a revista conforme entendimento 

consolidado desta Corte Superior.

3.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos 
e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 18 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes conclusões: a) 

Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 

veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 

causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 

precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 

pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo 

esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 

diligência; b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não 

se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 

esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade 
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da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não 

se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias (

fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 

indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 

arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 

penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 

"rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade 

preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 

finalidade probatória e motivação correlata; c) Não satisfazem a 

exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada 

(e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, 

intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, 

por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 

preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 

244 do CPP; d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 

independentemente da quantidade - após a revista não convalida a 

ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada suspeita" 

seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 

fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 

admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 

à revista do indivíduo, justifique a medida; e) A violação dessas regras e 

condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 

obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que 

dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 

responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 

realizado a diligência.

2. No caso em exame, a busca pessoal no acusado foi realizada apenas 

com base em denúncia anônima, cuja existência nem sequer foi 
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comprovada, circunstância que não configura fundada suspeita de posse 

de corpo de delito apta a validar a revista conforme entendimento 

consolidado desta Corte Superior.

3.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 

contra a decisão de fls. 74-79, em que concedi habeas corpus impetrado em favor 

do ora agravado, a fim de reconhecer a ilicitude das provas obtidas por meio da 

busca pessoal nele realizada.

O agravante afirma que "alegações deduzidas pela impetrante, 

relacionadas a pedido de reconhecimento de nulidade de provas, demandaria o 

reexame aprofundado de elementos fático-probatórios, providência vedada na 

espécie, em face da cognição estreita do mandamus" (fl. 86).

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pelo MPF, entendo que não lhes 

assiste razão.

A denúncia assim narrou os fatos imputados ao ora agravado (fls. 41-42, 
grifei):

Segundo apurado, policiais militares receberam a informação de 
que um indivíduo, utilizando um boné branco, estava 
traficando no local dos fatos, sendo certo que para lá se 
dirigiram, onde avistaram o denunciado, o qual estava usando 
o boné citado, saindo de um portão e indo em direção à residência 
vizinha.
Diante do que presenciaram, os agentes policiais deliberaram 
pela abordagem de ROMÁRIO, pessoa conhecida pela prática 
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do tráfico de drogas, oportunidade em que encontraram em suas 
vestes dois pinos contendo “cocaína”, duas porções de “maconha” 
e a quantia de trezentos e vinte e quatro reais, bem como, em sua 
boca, outra porção de “maconha” .
Após a abordagem inicial, os policiais ingressaram na 
residência da qual inicialmente o denunciado havia saído, local 
em que encontraram, no corredor, mais especificamente no 
interior de um travesseiro, outras noventa e oito porções de 
“maconha” , prontas para disseminação ilegal, além de quatro 
pinos contendo “cocaína”.
 

A dinâmica trazida na inicial acusatória foi confirmada no depoimento 

de um dos policiais militares em juízo (fl. 34, destaquei):

A testemunha PAULO FRANCISCO DOS REIS FILHOS, 
policial militar, declarou que no dia houve denúncia anônima 
indicando que um indivíduo, cujas características foi passada, 
e estaria traficando no local; ele foi abordado, com ele havia 
dinheiro, 2 pinos de cocaína e 2 trouxas de maconha, e ainda 
uma maconha dentro da boca dele; indagado sobre a denúncia ele 
confessou o tráfico; o Tentente Ricobello estava no apoio; o réu 
foi visto saindo de uma residência, então diligenciaram no 
local, onde dentro de um travesseiro mais trouxas de 
maconha, e pinos de cocaína também, idênticos aos que ele 
carregava na abordagem; não sabe dizer se o réu morava no 
local; o Ricobello foi quem diligenciou dentro da casa; decidiram 
diligenciar na residência, porque ele foi visto saindo da casa, e o 
Romário tinha as mesmas características indicadas pelo 
denunciantes, era o mesmo lugar de onde ele foi visto saindo; não 
sabe dizer quem morava naquele local; como está em Guaíra faz 
pouco tempo, ao que recorda era Rua 40.
 

No caso, a partir das premissas fáticas assentadas pelas instâncias 

ordinárias, reafirmo que a busca pessoal no acusado foi realizada apenas com 

base em denúncia anônima, cuja existência nem sequer foi comprovada, 

circunstância que não configura fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a 

validar a revista, conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior. 

Com efeito, ao interpretar o conteúdo normativo previsto no art. 244 do 

CPP, a Sexta Turma do STJ estabeleceu alguns critérios para a realização da busca 

pessoal. Confiram-se:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal 
ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
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objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma 
proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.
3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada 
suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.
4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 
independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada 
suspeita” seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida.
5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal 
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, 
bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.
(RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
25/4/2022, grifos no original)
 

Ambas as Turmas Criminais desta Corte Superior adotaram as diretrizes 

sugeridas no referido precedente e entendem que a denúncia anônima, por si só, 

não configura justa causa para a realização da busca pessoal. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Não havendo impugnação específica de todos os fundamentos 
da decisão que deixou de admitir o recurso especial, deve ser 
aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 desta Corte.
2. Constata-se, contudo, ilegalidade flagrante ensejadora de 
concessão de habeas corpus de ofício, tendo em vista que a 
abordagem policial foi realizada em virtude tão somente de 
denúncias anônimas, o que, conforme decidido no Recurso em 
Habeas Corpus n. 158.580/BA, não é suficiente para justificar a 
busca pessoal, que resultou na apreensão de uma porção contendo 
0,3g (três decigramas) de cocaína e outra porção contendo 12,25g 
(doze gramas e vinte e cinco centigramas) de maconha, porquanto 
ausentes fundamentos concretos que indicassem que ele estaria em 
posse de drogas, de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.
3. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus, de 
ofício, para reconhecer a nulidade das provas decorrentes da busca 
pessoal, bem como as delas derivadas.
(AgRg no AREsp n. 2.390.012/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
24/11/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E/OU 
DOMICILIAR PRECEDIDA UNICAMENTE DE DENÚNCIAS 
ANÔNIMAS. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DA 
BUSCA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ABSOLVIÇÃO. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que a busca domiciliar baseou-
se tão somente em denúncias anônimas acerca da prática de 
traficância pelo acusado. Não houve menção a diligências 
complementares, que contribuiriam para a formação da justa causa 
ou fundada suspeita, seja para a busca domiciliar, seja para a busca 
pessoal.
2. Dessa forma, irrelevante se a busca ocorreu em via pública ou já 
no interior da residência, porquanto as denúncias anônimas, por si 
sós, não autorizariam nenhuma das medidas invasivas.
3. Diversamente do alegado pela parte agravante, a inversão da 
conclusão do Tribunal de origem demandaria revolvimento fático-
probatório, pois o fato tido como certo pelo órgão estadual é de 
que a busca foi precedida tão somente de denúncias anônimas, 
sem a realização de qualquer diligência complementar.
4. Consoante jurisprudência desta Corte, "[n]ão satisfazem a 
exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.
g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
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5. Assim, deve ser mantido o acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem, que anulou as provas obtidas por meio da busca ilícita e, 
por conseguinte, absolveu o agravado da imputação do crime de 
tráfico de drogas.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.056.354/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
11/10/2023.)

 
Ressalto, por oportuno, que as conclusões da decisão agravada não 

demandam revolvimento fático-probatório dos autos, uma vez que se partiu das 

premissas assentadas pelas instâncias de origem. Deveras, no acórdão de apelação, 

assim foi consignado (fls. 18-19):

Verte dos autos que os agentes públicos, após receberem 
denúncia, se dirigiram ao local dos fatos, conhecido ponto de 
tráfico de drogas. Lá, avistaram o então acusado, ora paciente, 
tal como havia sido descrito na denúncia, saindo de um imóvel, 
indo em direção ao imóvel vizinho. Feita a abordagem, com 
Romário foram encontrados, em suas vestes, 2 (dois) pinos de 
“cocaína” e 2 (duas) porções de “maconha”, além de uma outra 
porção da mesma droga que estava escondida na sua boca. E foi 
localizada, ainda, com ele, a quantia de R$ 324,00 (trezentos e 
vinte e quatro reais) em espécie, produto da venda de substâncias 
entorpecentes, segundo o próprio paciente afirmou quando de sua 
abordagem. E no interior de seu imóvel, foram localizados, dentro 
de um travesseiro, outras 98 (noventa e oito) porções de 
“maconha” e 4 (quatro) eppendorfs contendo “cocaína”, tudo com 
destinação ao tráfico.
 

Portanto, reitero que não foi demonstrada a existência de fundada 

suspeita de posse de corpo de delito para a realização da busca pessoal, conforme 

exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal, o que conduz à ilicitude da 

apreensão das drogas e, por consequência, de todas as provas derivadas.

Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise 

do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A propósito: "É 

assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no HC n. 

749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 863.034 / SP
Número Registro: 2023/0378496-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003292120228260210 22494672720238260000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROMARIO JONES ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROMARIO JONES ALVES (PRESO)
ADVOGADO : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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